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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 02/15
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 2ª EM 16/01/15
PROCESSO

: Nº 22101.011540/12-77
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO   
: A MESMA
INTERESSADO
: JC COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
AUTUANTE   
: LÚCIA DE FÁTIMA CUNHA PASTANA 
RELATOR

: RAWLINS COELHO DA SILVA
EMENTA: ICMS. -  DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS SOB REGIME DE COBRANÇA ANTECIPADA QUANDO DA ENTRADA DE MERCADORIA NO ESTADO. FALTA DE PAGAMENTO. INADIMPLÊNCIA. INFRAÇÃO NÃO CONFIGURADA. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE.
RELATÓRIO
Da autuação
Versa o presente Auto de Infração de n.º 001698/2012, lavrado em 17/09/2012, acerca das seguintes imputações fiscais:

1. . Falta de pagamento de ICMS antecipado – escriturado falta de pagamento do ICMS antecipado, nos prazos regulamentares, relativo a diferença entre a alíquota interna e a interestadual pela entrada de mercadorias  ou bens do Estado.   

A imputação fiscal restou capitulada no art. 75 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. 

A penalidade aplicada foi a multa de 50% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, I, "a" da Lei 059/93.

O Fisco Estadual anexou os seguintes documentos:

· Auto de Infração n.º 001698/2012;

· Quadro Demonstrativo de Cálculo e de Atualização Monetária de Valores a Recolher;

· Cópia de Ordem de Serviço n.º 0002288/2012;
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· Cópia do Diário Oficial do Estado (D.O.E);

· Cópia de FAC;

· Cópia de Intimação;

· Demonstrativo de Situação de Obrigações Tributárias Estaduais;

· Relatório de Conclusão de ordem de serviço sobre cobrança de omissão de débito;

· Fotos;

· Encaminhamento de Auto de Infração; 

· Pedido de cópias, protocolo n.º 11318/2012, recebido dia 10/10/2012;

· Comprovante de pagamento;

· Taxa de expediente;

· Extrato do contribuinte;

· Termo de Juntada;

· Pedido de Impugnação, protocolo n.º 11798/12, recebido dia 24/10/2012.
Da Impugnação
Intimada regularmente a recolher o débito, a Autuada inconformada apresentou Impugnação, tempestivamente sob os seguintes argumentos: 
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1. Que as notas fiscais de entradas a que se refere o Auto de infração são emitidas pelos fornecedores com CEFOP-6501 (Remessa de produção de estabelecimento com fim específico de exportação);   

2. Que a empresa autuada é cadastrada no SISCOMEX como exportadora desde 2005 e na Secretaria da Fazenda do Estado, com atividade de comércio atacadista de ferragens e ferramentas e exportação e importação desse produtos. Reforça que desde março de 2007 vem realizando somente vendas para o mercado externo;

3. Alega que a nota fiscal n.º 25761 da empresa kapazzi Ind. e Com. de Capachos Ltda foi emitida em 08/05/2012;

4. Aduz que parte da mercadoria constante da nota fiscal supracitada foi exportada em 02/07/2012, segundo comprovante de exportação n,º 2120658125/5 e Nota Fiscal n.º 109 de 25/06/2012;

5. Que a Nota Fiscal da empresa Ober S.A. de n.º 241.444 foi emitida em 17/07/2012, e que sua data limite para exportação é até 14/01/2013; Que foi emitido DARE 24 horas, e que foi necessário pedir a liberação da mercadoria na agência da SEFAZ;

6. Ao final, requer a improcedência da exação fiscal.
Do Julgamento de 1ª Instância
Com espeque na Decisão de n.º 139/2013, o Auto de Infração de n.º 001698/2012 foi julgado improcedente e, em síntese, sob os seguintes argumentos:

1. Que as provas constantes dos autos registram que a empresa autuada adquiriu diretamente das empresas KAPAZI indústria e comércio de capachos ltda, com sede em Almirante Tamandaré-PR, e empresa OBER S/A indústria e comércio com sede em Nova Odessa-SP, mercadorias destinadas à exportação conforme notas fiscais n. 25761 e 241444, anexas aos autos. 

2. Que quando da passagem da mercadoria no posto fiscal da fronteira do Estado situado na Vila do Jundiá, as notas fiscais foram digitadas pelo sistema eletrônico de processamento de dados da SEFAZ/RR, SIATE e gerado os DARES para recolhimento do ICMS do diferencial de alíquota até a data de pagamento ali definida.
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3. Que a empresa autuada procedeu em parte, as operações de exportação das referidas mercadorias, conforme notas fiscais e comprovante de exportação – DSE do SISCOMEX, documentos às fls. 45/47 e as operações restantes, e as operações restantes tiveram o pedido de suspensão de noventa dias dos DARES a elas pertinente.

4. Que nas notas fiscais de exportação a empresa registrou como informações complementares o número das notas fiscais de aquisição das mercadorias e data de aquisição, conforme previsto no art. 3º do Decreto n. 1480-97.

5. Que restaram configuradas as regularidades das operações, vez que fica evidenciada a procedência das reclamações da Impugnante e, em razão disso, dar-lhe provimento para declarar a insubsistência da ação fiscal.  

Do Recurso Voluntário
Cientificada da Decisão favorável do Julgador de 1ª Instância, a Autuada não apresentou Recurso Voluntário a este E. Conselho. 
O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que emitiu parecer n.º 083/2014 (fls.137/139) manifestando-se pelo não provimento do recurso de ofício, para manter a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração nº 001698/2012. 

É o relatório.






RAWLINS COELHO DA SILVA






Conselheiro Relator
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                                                         VOTO

A contenda objeto de apreciação deste E. Conselho versa sobre a imputação de que a empresa JC COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA incidiu em Falta de pagamento de ICMS antecipado, nos prazos regulamentares, relativo a diferença entre a alíquota interna e a interestadual pela entrada de mercadorias  ou bens do Estado.  

No entanto, em suas alegações de defesa, o contribuinte demonstrou que as notas fiscais de entradas a que se refere o Auto de infração são emitidas pelos fornecedores com CEFOP-6501 (Remessa de produção de estabelecimento com fim específico de exportação), e quando da passagem da mercadoria no posto fiscal da fronteira do Estado situado na Vila do Jundiá, as notas fiscais foram digitadas pelo sistema eletrônico de processamento de dados da SEFAZ/RR, SIATE e gerado os DARES para recolhimento do ICMS do diferencial de alíquota até a data de pagamento ali definida. 
Todavia, configuradas as regularidades das operações, evidencia-se que razão assiste às reclamações do impugnante, consoante leciona o §2º do art. 75 do RICMS/RR, Decreto nº 4.335-E/2001, in verbis:
Art. 75. Os contribuintes do ICMS localizados nesse Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo á diferença entre alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado.
§ 1º A antecipação prevista no “caput” também se aplica:
I – às operações com bens para uso ou consumo do próprio estabelecimento  ou para integração ao ativo imobilizado;
II – às prestações de serviços de transporte não vinculados à operação ou prestação subsequente;
III – às mercadorias ou bens adquiridos pelas empresas de construção civil.
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§ 2º A antecipação de que se trata o “caput” deste artigo, não se aplica relativamente às mercadorias:

I – isentas ou não tributadas pelo ICMS na operação de saída subsequente; (destaquei);

II – sujeitas á substituição tributária do ICMS;
III – sujeitas ao recolhimento antecipado de que trata a seção anterior;
IV – utilizadas como insumos para industrialização por contribuintes industriais.                                                               
Face ao exposto, voto pelo não provimento do recurso de ofício, para manter a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração nº 001698/2012, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.
                       RAWLINS COELHO DA SILVA
                      Conselheiro Relator
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DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: JC COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA,  por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001698/2012, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. Foi excluída do  julgamento a Exmª. Srª. Conselheira Rozinete Araújo de Morais Guerra, com base  no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 27 de janeiro de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                                                RAWLINS COELHO DA SILVA                                                                                                                                                                                                                                                                     
                           Conselheiro  Relator                       
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                             Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                               Conselheiro 
    MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                       Procurador do Estado
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